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Introdução  

 

A reforma empresarial da educação possibilitou que as avaliações externas ganhassem 

uma centralidade na formulação das políticas públicas, passando a atuar como uma forma de 

mensurar e qualificar o nível de ensino ofertado pelas escolas, em um movimento de 

regulação dos processos educativos e da gestão. 

A implementação do SIMAVE – Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Edu-

cação Pública – em Minas Gerais se fez dentro dessa lógica, em um movimento de con-

vergência com a política nacional de implementação das avaliações externas, compartilhando 

assim, da mesma concepção de regulação, em que o foco são os resultados obtidos, e que 

definiem o quão eficaz é o sistema de ensino, e a qualidade que as escolas possuem.  

Nesse sentido, a qualidade dentro destas políticas, é entendida a partir da confor-

mação das unidades escolares a um ideal estabelecido pelo governo, em um movimento re-

gulatório e de controle das instituições, que desconsidera a singularidade dos contextos, das 

histórias, anseios e vivências de cada comunidade escolar. 

O SIMAVE passou por diversas mudanças estruturais a medida que novos governos 

foram sendo eleitos, e passou a fazer parte dos projetos estruturadores do estado a partir do 

ano de 2009, na gestão Aécio Neves, dentro da política de Acordo de Resultados. Em 2016, 

no governo Fernando Pimentel, o termo equidade foi inserido na nomenclatura do mesmo, 

que passou a se chamar Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública, 

mantendo a mesma sigla. 

Na 1ª gestão do governador Romeu Zema (1999-2022), diante do acirramento do 

projeto neoliberal, que visa, em uma instância, à redução do papel e do poder do estado, a 

educação vem sendo conduzida dentro dos princípios da reforma empresarial, potenciali-

zando uma lógica competitiva dentro nas escolas, acentuando a relevância  dos resultados 

obtidos nas avaliações externas, que passaram a ser vinculados ao mérito e disposição das 

instituições e dos alunos, dentro de uma perspectiva meritocrática, e que atribui a responsa-

bilidade pela situação educacional, apenas a comunidade escolar. 

A forma como o SIMAVE, historicamente, tem se consolidado na política 

educacional mineira, atrelando a qualidade educacional a uma lógica competitiva, possibilitou 
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1 Este trabalho é um recorte de uma pesquisa de mestrado, e tem como objetivo central contextualizar sócio e politicamente 

o SIMAVE - Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública, e analisar as formas de apropriação dos 

resultados gerados por esta política de avaliação externa pelas escolas, a partir do princípio de qualidade pretendido pelo 

mesmo. Para tal, foi realizada uma pesquisa documental e bibliográfica, pautada, principalmente, nos seguintes autores:  

Freitas (2010; 2014); Sordi (2004; 2012); Augusto (2012; 2013); Brasiel (2018); Franco (2017); Arroyo (2015); Tripodi (2016), 

visando a elaborac ̧ão de uma fundamentação teórica que sustentasse a análise da entrevista realizada com a professora 

regente, e dos dados que emergiram da pesquisa de campo realizada ao longo de 10 meses, em uma escola pública municipal, 

situada na periferia da cidade de Uberlândia. 
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a exposição, o rótulo das escolas e indivíduos, e instituição de uma cultura avaliativa 

individualista e meritocrática dentro das escolas. Ao estabelecer metas que não condizem 

com a realidade, desconsidera-se toda a pluralidade cultural e social existente no próprio 

Estado, anulando as vozes da comunidade escolar e contribuindo para uma acentuação das 

desigualdades escolares e sociais. 

 

O contexto político/histórico do SIMAVE: breves reflexões 

 

A constituição das políticas públicas de avaliação externa e, em específico, o 

SIMAVE, se faz imbricada ao contexto político- econômico no qual essas políticas são 

formuladas e implementadas. 

Neste sentido, a reforma educacional empreendida no Estado de Minas Gerais, ocor-

reu em paralelo as reformas estruturais no Brasil da década de 1990, que tem em seu cerne a 

vinculação com o setor empresarial e a influência dos organismos internacionais. Silva (2007, 

p.241), afirma assim, que o Simave “insere-se no contexto das reformas implementadas pelo 

Governo brasileiro a partir do início da década de 1990, condicionadas por acordos efetiva-

dos na Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia.” 

Esse movimento iniciou-se na segunda gestão do governador Hélio Garcia (1991 - 

1994), com o secretário da educação Walfrido Mares Guia Neto, que permaneceu na gestão 

durante o governo de Eduardo Azeredo (1995 – 1998), mas como vice-governador. 

Os exames de avaliação externa das escolas se tornaram centrais nas políticas 

educacionais do estado desde a Constituição Mineira de 1989, dentro de um discurso de 

promover a qualidade da educação. Em 1992 foi implementado o Programa de Avaliação 

Educacional da Escola Pública de Minas Gerais, segundo Resolução nº 6.908, de 18 de janeiro 

de 1992, sendo realizados dois ensaios avaliativos, em escolas da rede estadual nas quais os 

alunos já tivessem terminado o Ciclo Básico de Alfabetização. (Carvalho, 2011). 

Marques (2001) caracteriza essas reformas como tempos de qualidade total da edu-

cação, pautados por uma concepção gerencial de ensino, e buscavam imprimir nas escolas, 

princípios empresariais, cujo cerne se assentava nos preceitos neoliberais para a educação. 

A reforma foi guiada a partir dos ideais de descentralizac ̧ão, gestão para qualidade, e 

autonomia, em um duplo movimento que, transferiu para as unidades de ensino novas 

atribuições, dentro de uma perspectiva de liberdade, mas manteve na Secretaria, os 

mecanismos para a condução do sistema e do ensino. Com isso, apesar do deslocamento de 

poder para a direção escolar, foram criados instrumentos de comando e regulamentações, 

como os testes escolares unificados, que possibilitaram a manutenção de uma estrutura 

central de controle. 

Outro aspecto relevante dessa reforma, abarca o papel desempenhado pelo setor 

privado, não apenas no financiamento, mas também na criação de normatizações e de 

avaliações dos programas instituídos pela Secretaria, estabelecendo padrões e metas a serem 

alcançados, e a contratação de consultores externos para reorganizar a área educacional. 

Assim, criaram-se as bases que possibilitaram uma confluência entre o setor privado 

e a reforma do sistema de educação público mineiro, visando que o último, passasse a ser 

regido pelos mesmos valores e concepções do mercado, e que pelo atrelamento promovido 

pelos financiamentos, o sistema educacional teve sua autonomia comprometida, alterando-
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se os princípios nos quais o ensino público deve pautar-se, no sentido de buscar orientar-se 

por uma educação como direito coletivo e as escolas como espaço de formação humana e 

cidadã. 

A avaliação assume uma centralidade dentro desse contexto das reformas, pois pos-

sibilita distinguir e controlar os processos, sujeitos e trajetórias que a educac ̧ão deve trilhar, 

pautando-se em uma concepção avaliativa de verificação e cerceamento das escolas por meio 

das provas externas.  

O intuito era promover uma transformação na forma de gerir o sistema estadual 

mineiro, e nesse aspecto, o Banco Mundial desempenhou um papel chave, ao fomentar as 

bases para o financiamento do projeto de educação do estado, o Projeto Qualidade na 

Educação Básica em Minas Gerais – Proqualidade, que se tornou referência para o 

desenvolvimento de ações e de planos em prol da qualificação das escolas. Esse projeto foi 

instituído pelo Decreto nº 35.423, de 3 de março de 1994, se consolidou na Gerência da 

Qualidade Total da Educação no Estado de Minas Gerais, que  

 

[...] vislumbrava maior eficie ̂ncia, eficácia e produtividade da escola 

pública, a fim de solucionar os problemas dos altos índices de evasão e da 

repete ̂ncia escolar, da dificuldade no atendimento da populac ̧ão, em um 

discurso de autonomia, para resolver os problemas de gestão do sistema 

educacional (Fonseca, 2006, p. 86 Apud Secretaria Estadual de Educação, 

1994). 

 

No governo seguinte, de Eduardo Azeredo (1994 – 1998), houve um 

aprofundamento das reformas neoliberais – um desdobramento importante do referido 

projeto, foi o Programa de Gerência da Qualidade Total no Sistema Estadual de Educação 

de Minas Gerais (GQT), que possuiu uma concepção gerencial e técnica de educação, e que 

teve na competição, o instrumento cerne da busca por uma melhora no ensino ofertado pelas 

escolas da rede. 

Em 1999, Itamar Franco foi eleito governador de Minas, ocupando o cargo até 2003. 

Em seu governo, foi criado o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI 2000-

2003), que se constituiu como uma ferramenta de planejamento organizacional do governo, 

concebido a longo prazo, e que buscava auxiliar na implementação de estratégias efetivas de 

gestão. Segundo Lima (2021, p. 22),  

 

A elaborac ̧ão do PMDI consiste em um processo de avaliac ̧ão do desem-

penho estadual até então considerado, quais são as perspectivas futuras de 

desenvolvimento, para assim enfrentar os desafios, as possibilidades de 

melhorias sociais, econômicas, políticas e culturais.  

 

A principal política educacional do governo, foi a Escola Sagarana (1999-2002), 

apresentada como uma possibilidade de reorganizar a educação. Esta foi uma iniciativa 

pensada enquanto educação para a vida, com dignidade e esperança, buscando construir um 

ensino que considerasse e valorizasse as especificidades regionais de Minas.  

O PMDI do governo estabeleceu como uma das diretrizes da educação “avaliar a 

qualidade do ensino em todos os níveis e modalidades, mediante exames do rendimento dos 
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alunos, metodologias de controle e acompanhamento, estudos e pesquisas” (Minas Gerais, 

2000, p.97), evidenciando o lugar central da avalição no contexto educacional. 

A avaliação seria o instrumento que possibilitaria a concretização dos objetivos 

pretendidos para o ensino, e com isso, a SEE-MG, por meio da Resolução nº 104, de 14 de 

julho de 2000, instituiu o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação – SIMAVE, que teve 

como instrumento de avaliação, o Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação 

Básica – Proeb. 

As provas do Proeb, nesse primeiro estágio, foram destinadas aos alunos do 5º e 9º 

ano do ensino fundamental, e do 3º ano do ensino médio, matriculados nas escolas públicas 

do estado, avaliando as disciplinas de matemática e português, e, em 2001, ciências da natu-

reza e humanas. 

Segundo Araújo (2011, p. 214), 

 

A visão que subsidia o SIMAVE é de que os grandes sistemas de ensino 

exigem formas de obtenc ̧ão de informac ̧ões sobre seus serviços. Além 

disso, está explícita a ideia de que bons índices apresentados nos testes das 

avaliac ̧ões sistêmicas são a expressão da eficiência de um sistema 

educacional. 

 

Essa forma inicial do SIMAVE ocorreu de modo censitário e teve como objetivo 

verificar o desempenho dos estudantes em provas de matemática e língua portuguesa, e 

instituir uma cultura avaliativa que fomentasse mudanças em prol de um ensino de qualidade 

(Franco, 2017). A premissa era de que a qualidade das escolas precisava ser verificada, o que 

implicava na criação de instrumentos que possibilitassem a aferição e a certificação do nível 

de qualidade do ensino que era ofertada. 

Em 2003, Aécio Neves (2003 – 2010) é eleito governador do estado, implementando 

ações que visavam a modernização do setor público, através de uma reforma do estado, cuja 

justificativa pautava-se no saneamento das contas públicas e uma melhoria dos serviços 

ofertados. 

Alegando uma crise econo ̂mica, e a necessidade da instituição de medidas de 

regulac ̧ão pelo estado, foi criado o programa “Choque de gestão: pessoas, qualidade e 

inovação na administrac ̧ão pública”, que foram um conjunto de “ações de racionalização de 

processos, modernização de sistemas, reestruturação do aparelho do estado e avaliação de 

desempenho institucional e individual com o objetivo de melhorar a qualidade e reduzir os 

custos dos serviços públicos.” (Augusto, 2012, p.700) 

A educação também foi perpassada por instrumentos de regulação, denominados por 

Augusto (2012), de obrigação de resultados, que foram ações de controle dos processos 

educativos, com o discurso de melhorar a eficácia escolar, que surge na década de 1980, ligada 

ao New Public Management, dentro de um contexto da accountability, marcada por lógica 

regulatória do setor público.  Na educac ̧ão, implica ações impostas às escolas, seguindo o 

princípio de produtividade e de eficiência, que chega as mesmas de forma imperativa e como 

uma obrigação institucionalizada, através de instrumentos de controle, que atrelam a 

educação às exigências produtivas. (Augusto, 2012) 



140 

 

Esse movimento se materializou nas escolas mineiras por meio do Acordo de 

Resultados, por meio da Lei nº 17.600, de julho de 2008, que define este como “o 

instrumento de contratualização de resultados celebrado entre dirigentes de órgãos e de 

entidades do Poder Executivo e as autoridades que sobre eles tenham poder hierárquico ou 

de supervisão” (Minas Gerais, 2008), atuando como um contrato de gestão, a ser realizado 

mediante um pacto de resultados. 

Em virtude disso, Augusto (2013, p.1273) afirma que “todas as escolas se veem na 

obrigação de assinar o “Acordo de resultados”, em que assumem o compromisso de obter 

os índices de desempenho estipulados pelo órgão central, no Sistema Mineiro de Avaliação 

da Educação Básica (SIMAVE).” Com isso, aloca nas escolas e nos professores a 

responsabilidade pela qualidade educacional, criando níveis de proficiência que devem ser 

atingidos. 

Diante da fundamentalidade que as avaliações externas adquiriram, em 2006, o 

governo Aécio Neves inseriu ao SIMAVE outros dois instumentos avaliativos: o Programa 

de Avaliação da Alfabetização (Proalfa) e o Programa de Avaliac ̧ão da Aprendizagem Escolar 

(Paae), ampliando os anos escolares que são avaliados pelo Sistema. Em relação ao Proeb, 

desde 2006, ele passou a ser aplicado todos os anos, aos alunos do 5º e 9º ano do ensino 

fundamental, e do 3º ano do ensino médio, avaliando as disciplinas de língua portuguesa e 

matemática. 

Nesse sentido, o governo mineiro afirmava que 

 

[...] as avaliações em larga escala, realizadas pelo Sistema Mineiro de Ava-

liação da Educac ̧ão Pública (SIMAVE), ao oferecer medidas acerca do 

progresso do sistema de ensino como um todo e, em particular, de cada 

escola, atendem a dois propósitos principais: o de prestar contas à socie-

dade sobre a eficácia dos serviços educacionais oferecidos à população, e 

o de fornecer subsídios para o planejamento das escolas em suas atividades 

de gestão e de intervenção pedagógica. (Minas Gerais, 2011, p.7) 

 

Este entendimento faz com que as avaliações sejam utilizadas como dispositivos de 

controle, a partir da performance dos estudantes e das escolas, na qual a socialização dos 

resultados, sob o pretexto de prestação de contas, acaba por incitar a responsabilização desses 

sujeitos e, consequentemente, a competição entre as escolas e entre os profissionais na busca 

pela obtenção dos melhores lugares na rede. 

Assim, o SIMAVE foi engendrado como eixo central dessa política de gestão por 

resultados, sendo um dos pilares no qual se assentaramm os projetos estruturadores do 

estado, por ser o fornecedor dos indicadores educacionais. Franco (2017, p.148), afirma que 

 

[...] o Acordo de Resultados é, portanto, na área da educação, concretizado 

a partir do estabelecimento e cumprimento de metas, as quais são acom-

panhadas mediante contrato entre o governo estadual e a Secretaria de 

Educac ̧ão. O alcance das metas é monitorado por meio de indicadores e 

os resultados das avaliações pertencentes ao Proeb e Proalfa são utilizados 
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como refere ̂ncia para ordenar ac ̧ões do governo estadual no campo edu-

cacional. As metas do Acordo de Resultados, na área da educac ̧ão, apon-

tam para a melhoria da qualidade educacional. 

 

Em 2011, o até então vice-governador, Antônio Anastásia (2011 -2014) assume o 

governo mineiro, dando continuidade às políticas do governo anterior, por meio do 

programa de Estado em Rede, aliado a uma lógica empresarial, com políticas de socialização 

do desempenho dos alunos e de responsabilização das escolas, por meio do Acordo de 

Resultados. 

Esse modelo de gestão, denominado de “governança em rede”, pautou-se em um 

discurso de que o estabelecimento de “parcerias” entre o setor público e privado, viabilizaria 

a eficiência e qualidade dos serviços ofertados, entendendo que o modelo empresarial é o 

mais eficaz na administração dos recursos. Neste sentido, visou-se inserir o setor público 

dentro da lógica de mercado privada, centrado nos princípios de produtividade, rentabilidade 

e competição. 

O SIMAVE desempenhou um papel central neste processo, em que a apropriação 

pelo estado da lógica privada, foi marcada pela introdução de mecanismos de competição, 

por meio da 

 

[...] avaliação de rendimento de alunos em larga escala, pelo controle do 

desempenho das escolas, pelo estabelecimento de um conjunto de metas 

pactuadas em contratos de gestão, pela premiac ̧ão ou punição dos seus 

resultados, pela publicação dos resultados dessas avaliac ̧ões em placas 

afixadas em frente às escolas a fim de que, de acordo com o discurso 

oficial, as famílias pudessem ser informadas sobre a “qualidade” dos 

estabelecimentos de ensino onde os filhos estudam. (Tripodi, 2016, p. 307) 

 

A lógica gerencial e contratual no SIMAVE, oriundas do governo anterior, foi 

acentuada, intensificando os intrumentos de responsabilização das escolas por meio da 

fixação de placas nas portas das escolas, contendo os resultados do PROEB, com indicação 

de cores relativo ao nível de desempenho apresentado. Essa forma de trato dos resultados, 

entendido como publicização dos dados, possibilitou que as escolas fossem rotuladas a partir 

de seus desempenhos, inserindo-as dentro de processos competitivos e de pressão sobre os 

professores e gestão escolar. 

Em 2014, assume o governo de Minas, Fernando Damata Pimentel (2015 -2018), que 

na elaboração do PMDI 2016 – 2027, estabeleceu como princípio norteador das políticas, a 

redução da disparidade social e regional do Estado, por meio de uma mudança na matriz da 

gestão política e econômica mineira. 

Entretanto, apesar das diretrizes que sinalizavam para uma presença maior do Estado 

na implementação de políticas que visassem à redução dessas disparidades regionais, estava 

expressa também, a ideia de liberdade de escolha e ação individual no que concerne ao direito 

à educação, afirmando que a educação visava “incentivar a capacidade de agir e de aumentar 

a liberdade, expressa na capacidade de fazer escolhas e de participar da vida política, 

contribuindo para a autonomia e para o aumento da resiliência entre os grupos vulneráveis.” 

(Minas Gerais, 2016, p.27) 
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Assim, tais concepções confluíram em uma alteração na estrutura e na perpestiva 

assumida pelo SIMAVE que, em 2016, sofreu uma alteração em seu nome com a introdução 

do termo equidade, passando a se chamar Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 

Educação Pública (mesma sigla), tendo como slogan “Nenhum estudante a menos e todos 

aprendendo mais!” 

No que concerne as alterações estruturais, para além da avaliação dos estudantes do 

5º e 9º ano do ensino fundamental e do 3º ano do ensino médio pelo Proeb, foram incluídos 

os alunos do 7º ano do ensino fundamental, e do 1º ano do ensino médio (BRASIEL, 2018). 

Foi instituído também mais um padrão de desempenho na escala de proficiência, que passou 

a abarcar quatro índices: baixo, intermediário, recomendável e avançado, além de uma nova 

ferramenta de divulgac ̧ão dos resultados e do perfil das escolas, a revista eletro ̂nica, 

entendendo que 

 

[...] o desafio agora é pensar mecanismos para que os profissionais da 

educac ̧ão e as escolas se apropriem do processo de avaliac ̧ão, dos seus 

resultados e principalmente tenham uma visão de cada um dos estudantes, 

para que possam compreender melhor esses resultados e, portanto, 

produzir respostas a partir dessas avaliac ̧ões. Também é importante que o 

Simave possa ser compartilhado com as famílias, permitindo-lhes acessar 

esses dados. É preciso ainda fazer um acerto entre as esferas de governo, 

pois o Simave hoje não pode ser pensado isolado, mas no contexto de 

uma política nacional de avaliac ̧ão do sistema de ensino. (Minas Gerais, 

2015, p. 7) 

 

Essas alterações buscaram viabilizar uma maior apropriação dos resultados pelas 

escolas, para que essas possam melhorar os desempenhos e, consequentemente, a qualidade 

do ensino. Isto foi implementado pelo governo, através da criação de instrumentos que 

ampliassem a socialização do desempenho dos alunos e das escolas. Percebe-se que a ideia 

de qualidade e a equidade das escolas, passaram a ser imbricadas aos resultados nas avaliações 

do SIMAVE. 

A introdução do termo equidade na nomenclatura, se faz importante de ser 

compreendido, quando entendemos que conceito de equidade veio para substituir a ideia de 

igualdade no ideário liberal das políticas públicas e, por ter uma multiplicidade de sentidos, 

tem diferentes usos e desdobramentos sociais. (Lima, 2008) 

Este conceito se vincula aos ideais neoliberais, que associa equidade à justiça, e está 

ao mérito individual, a qual para ser legitimada, dependeria de uma igualdade nas oportuni-

dades escolares, que dentro de uma lógica meritocrática, se assentou apenas em uma igual-

dade de acesso, que ao ser obtida, insere todos os estudantes em uma logica competitiva, 

desconsiderando as disparidades dos contextos socioeconômicos, ao naturalizá-los, atribu-

indo a responsabilidade pelo desempenho, apenas aos alunos e suas famílias. 

Nas eleições de 2019, Romeu Zema Neto, empresário e filiado ao Partido Novo, é 

eleito governador, com um discurso de aversão à política tradicional e com fortes marcas dos 

ideais empresariais. Este apresentou um plano de governo alinhado à uma perspectiva liberal 

da economia, dentro dos princípios de austeridade fiscal, criação de “parcerias” público-
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privadas, concessões e privatização de todas as estatais, desburocratização, incentivo à 

iniciativa privada e à implementação de uma reforma na previdência social. 

No campo educacional, esse processo resultou em confluência do serviço público à 

lógica privada, entendendo que é no mercado e no setor privado que estão as soluções para 

se obter uma educação de qualidade. 

No que diz respeito ao SIMAVE, atualmente os desempenhos são exibidos na 

Plataforma de Avaliação e Monitoramento do Programa, um instrumento online, sendo que 

a forma de interpretação dos dados, são explicadas na Revista do Gestor Escolar, 

encaminhadas à direção das escolas. Aqui já é possível identificar uma alteração na idealização 

do processo de ensino, em que os dados já não são mais encaminhados à comunidade escolar 

por meio da Revista Pedagógica, mas sim direcionados à gestão. 

O método de tratamento dos resultados também foi alterada, e a partir de 2020, os 

dados passaram a ser apresentados em campos temáticos (subescalas), que “constituem 

meios de organizar os itens que compuseram um teste com base em traços que apresentam 

em comum relativamente ao construto que está sendo avaliado.” (Minas Gerais, 2019, p.19).  

O resultado das avaliações passou a ser apresentado, a partir desses campos 

temáticos, com a identificação das três instâncias escolares: escola, turma e aluno, 

viabilizando a identificac ̧ão específica do nível em que cada um se encontra e a comparação 

instantânea com os demais, sendo que, 

 

Ao acessar esse resultado, é possível visualizar todas as turmas da etapa de 

escolaridade selecionada anteriormente e, para cada campo temático, o 

percentual de estudantes que já consolidaram as habilidades que compõem 

os respectivos campos. [...] Ainda é possível conhecer mais detalhada-

mente esses resultados, pois, na plataforma, ao clicar no nome da turma, 

é possível visualizar o resultado de cada estudante dessa turma, em cada 

uma das habilidades. (Minas Gerais, 2019, p. 20) 

 

Assim, esta forma de socialização e tratamento dos resultados, possibilitou que todos 

os sujeitos sejam identificados e analisados a partir do desempenho que obtiveram, colocando 

a escola, os professores e os estudantes em evidência, e como centro (culpa) das questões 

escolares. 

Em 2021, houve uma troca no nome da Revista do Gestor, passando a se chamar 

Revista da Rede, mas apesar desta suposta mudança, na introdução do SIMAVE em seu 

capítulo de apresentação, fica explicito que ela se direciona aos gestores das escolas, 

mantendo o mesmo discurso presente na edição anterior. 

Assim, para além das avaliações, esses instrumentos também estabelecem um mapa, 

que direciona o trajeto a ser seguido pelas escolas para que estas alcancem a qualidade 

almejada pelo governo. Essas orientações pedagógicas abarcam as práticas que devem ser 

realizadas, estabelecendo os caminhos tidos como promissores, e que podem ser feitos pelos 

gestores e professores para o ensino das habilidades e competências necessárias para o ensino 

dos estudantes, e que são cobradas nas avaliações externas. 

Visando compreender como esse processo chega às escolas e afeta a organização e a 

prática dos docentes, iremos analisar em seguida, os dados obtidos na pesquisa de campo em 
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uma escola situada na periferia de Uberlândia, buscando identificar as formas de apropriação 

pela escola, dos resultados gerados por esta política de avaliação externa. 

 

Escola Municipal Angicos: resistência em contexto meritocrático?  

 

A Escola Municipal Angicos situa-se no bairro Enraizar, no setor leste de Uberlândia, 

região de ampla heterogeneidade social, formada por vazios urbanos gerados pela especu-

lação imobiliária, ocupac ̧ões de terras públicas e privadas por movimentos sociais e pessoas 

com baixa renda, e conjuntos habitacionais destinados a essas pessoas, o que ocasionou a 

formação de favelas e bairros populares nos limites da cidade. 

A escola em questão foi criada pela Lei Municipal n° 9.298 de 28 de agosto de 2006, 

por meio do Parecer n° 13/08 – CEE/Portaria n° 182/2008-SEE. É uma entidade de cunho 

público, vincuada à Rede Municipal de Ensino, e que oferta o Ensino Fundamental I, 

conforme disposição da lei acima citada. 

Esta funciona nos turnos da manhã e tarde, e conta com laboratório de informática, 

pátio coberto, 17 salas de aula, biblioteca, quadra de esportes parcialmente coberta, refeitório, 

sala para o atendimento educacional especializado (AEE), sala dos professores e da gestão, e 

uma área verde que fica situada nas laterais da escola. 

Entendemos que as avaliac ̧ões exercem uma forte influência na organização do 

trabalho pedagógico, realizadas em conformidade com um projeto de educação/escola, 

sustentada por uma concepção teórica e que tem sua materialidade no cotidiano da sala de 

aula, e que fundamentam a proposta de ensino e sua intencionalidade. Assim, avaliar não é 

uma atividade neutra, pois permite a efetivação dos objetivos do processo de ensino-

aprendizagem.  

O PPP da escola observada traz que a instituição entende que a avaliação está 

 

[...] presente em todos os domínios da atividade humana. O “julgar” o 

“comparar”, isto é, o “avaliar”, faz parte do nosso cotidiano, seja por meio 

das reflexões informais que orientam as frequentes opções do dia a dia, ou 

formalmente organizada e sistematizada. A avaliação no contexto escolar 

realiza-se segundo objetivos explícitos ou implícitos, que, por sua vez, re-

fletem valores e normas sociais. (PPP, 2017, p. 39) 

 

Neste sentido, as avaliac ̧ões são dotadas de uma significação social, que possibilitam 

a construção de uma cultura avaliativa, que sustenta as práticas pedagógicas e que abarca 

conceitos educativos consonantes. A compreensão da escola de que a avaliação se faz como 

um instrumento de julgamento e comparação, evidencia os princípios nos quais as práticas 

avaliativas são pensadas, e que evidenciam o entendimento que se tem desse processo. 

As avaliações possuíam uma centralidade na dinâmica da escola observada, e eram 

assim categorizadas: bimestrais, que abarcavam todas as disciplinas, e as quais os alunos 

recebiam um bilhete, com as datas e os conteúdos; as diagnósticas, elaboradas pelo Caed, 

com provas de português, matemática, redação e ciências, as quais os alunos não eram 

informados sobre sua realização, fato que intensificou as reações de medo e de desespero; e 
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por fim, o PROEB, realizado no dia 10 de novembro, e para a qual os alunos foram 

devidamente preparados e instruídos. 

As provas elaboradas pelo Caed são estruturadas de modo que seja possível identifi-

car o desempenho da rede de ensino, da escola e do estudante, o que viabiliza a especificação 

e classificação desses, que passam a ser identificados e analisados a partir do resultado que 

obtiveram. Assim, ao mesmo tempo que oportuniza um acompanhamento individualizado, 

também coloca os professores e estudantes como centro do problema/solução, responsáveis 

pelo lugar que ocupam, acentuando a pressão e o controle sobre o processo educativo, que 

fica, cada vez mais, aprisionado e imbricado às avaliações externas. 

A realização das avaliações - bimestrais, diagnósticas do Caed e do PROEB, desen-

cadearam uma quebra na dinâmica da sala de aula observada, e nas semanas de realização 

dessas avaliações, todo o movimento escolar pautou-se na conformação dos estudantes e 

professores a esses momentos avaliativos, aumentando-se o controle sobre os corpos, tem-

pos, espaços e atividades pedagógicas. 

Entendemos que esse movimento de controle e regulação, foi sendo intensificado 

pelas políticas públicas educacionais em vigor no estado que, através da Plataforma de 

Avaliação e Monitoramento do Programa do SIMAVE, implementou um novo mecanismo 

de divulgação e produção dos resultados, que “permite conhecer, de modo rápido e 

dinâmico, os resultados da rede, das regionais, dos municípios e das escolas, bem como das 

turmas e dos estudantes na avaliação externa” (Minas Gerais, 2021, p. 106), seguindo os 

mesmos princípios da plataforma Caed. 

A pressão que estes instrumentos infligem à escola, e principalmente aos docentes, 

busca promover uma padronização de todas as instâncias escolares, de modo a favorecer o 

controle ideológico das instituições, anulando a pluralidade cultural, social e econo ̂mica que 

habita as escolas. Esse processo rotula os sujeitos, sendo materializado na escola em questão, 

no cerceamento da organização do trabalho pedagógico, que fica subordinado à avaliação e 

a seus desdobramentos, devido ao medo e pressão instituídos por esses mecanismos 

regulatórios. 

Neste sentido, Sordi (2004) nos traz que a nota é imbuída de uma simbologia que 

além de representar o lugar que os estudantes ocupam na sala, significam também, o valor 

que estes possuem como sujeitos, que é determinado pelo (não)conhecimento que possuem. 

Esse modelo de compreender e realizar as avaliações, desencadeava nos estudantes 

sentimentos confusos de aceitação, negação ou desespero, e que se concretizaram em vários 

episódios de choro durante as provas, daqueles alunos que não se sentiam preparados e que 

já esperavam notas baixas; ou de desistência, assumindo uma postura de apenas cumprir uma 

obrigação. Em vários momentos identificamos esse movimento nos alunos, em que a pressão 

e o medo, faziam com que muitos realizassem as avaliações rapidamente, marcando 

aleatoriamente as questões. 

O clima instituído pelas avaliações também angustiava a professora, que sentia o peso 

de ter que atender às exigências escolares de bons resultados, sem ter as condições materiais 

para tal, e de não saber como lidar com as demandas intensas dos alunos que, no 5º ano, 

ainda não conseguiam ler sozinhos e, consequentemente, não sabiam por onde começar a 

realizar as provas. 
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Assim, este contexto da sala e a pressão pelos resultados despertaram nela um 

sentimento de fracasso e desespero diante dessa realidade, que era ignorada pela forma como 

as avaliações externas são concebidas, e que geraram uma resignação a este movimento 

regulatório, por compreender que “não tem o que fazer, é aceitar que não reflete/mede nada 

e seguir com o nosso trabalho” (Entrevista professora regente, 17 de novembro de 2022) 

Percebe-se que há uma compreensão por parte da professora de que essas avaliações 

não refletem seu trabalho nem o aprendizado dos estudantes, afirmando que apesar de a 

escola não tirar boas notas nesses exames, ela é sim de qualidade, pois “tem profissionais 

muito comprometidos e dedicados com o trabalho”. (Entrevista professora regente, 

17/11/2022) 

Na entrevista realizada com a professora, pudemos compreender melhor as facetas e 

dualidades deste movimento, que se desdobra em uma responsabilização dos alunos pelos 

maus resultados, quando a docente afirma que as avaliações externas “não têm importância 

para os alunos, eles não ligam e não estudam, nem se dedicam para fazer essas provas. Além 

disso, elas não refletem o nível de aprendizado deles, porque o que é cobrado não é adequado 

ao que acontece na escola. ” (Entrevista professora regente, 17 de novembro de 2022) 

A vinculação promovida pelas políticas públicas do processo educativo ao 

desempenho em um teste, gerou uma transformação na rotina escolar, ao criar mecanismos 

concorrenciais nas relações entre os docentes e entre os alunos, alocando neles a culpa pela 

situação educacional vivenciada. Assim, as avaliações atuam como um instrumento que 

possibilita o controle dos sujeitos e do trabalho pedagógico, orientando processos de 

classificação e exclusão dos sujeitos, que se faz encoberto sob um discurso de busca pela 

qualidade das escolas. 

Freitas (2014, p. 1093) afirma que  

 

[...] o controle do processo recebe atenção privilegiada a partir da 

padronizac ̧ão e automac ̧ão das atividades, tornando o trabalhador um 

ape ̂ndice substituível da máquina e seu desempenho monitorado por 

indicadores de qualidade que, se atingidos, autorizam recompensas 

definidas e contingentes aos índices. 

 

Durante as observações, foi possível perceber que a pressão incitada pelas avaliações 

dentro de sala de aula, constantemente provocava angústia e conflitos, sendo importante 

destacar que, nos meses de aplicação das avaliações externas, foram duas semanas seguidas 

de provas, exaurindo os alunos e a professora, que, ao final, estavam tão desgastados, que, 

durante alguns dias após o término desses períodos avaliativos, restava-se apenas uma apatia 

generalizada, com poucas conversas e até mesmo conteúdos. 

As provas do Caed, as matérias avaliadas foram de portugue ̂s, matemática, ciências e 

redação, mas as notas de ciências não deveriam ser lançadas na plataforma online pela 

professora, o que fez com que a condução das provas desta disciplina fosse totalmente 

diferente das demais, evidenciando uma outra possibilidade de vivência das avaliações. 

Nas provas bimestrais de ciências, a professora normalmente lia as questões com os 

alunos, explicava pacientemente os conteúdos, e às vezes, ia ao quadro. Não havia necessi-

dade de filas, nem de silêncio absoluto, imprimindo uma dinâmica totalmente diferente, sem 
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pressão. A prova era feita coletivamente, e a professora se colocava, nesse movimento avali-

ativo, como uma parceira dos alunos. 

Nas demais disciplinas avaliadas pelo Caed, apesar do ritual instituído, como guardar 

todo o material, manter um espaço maior entre as carteiras, alunos enfileirados, e não permitir 

que eles olhassem para o lado, a forma de condução foi ambígua, pelo fato da docente não 

ter uma clareza sobre o que eram aquelas avaliações, nem mesmo o que elas significavam 

naquele contexto, sendo necessário a presença da analista pedagógica para dar as instruções 

de realização das provas. 

Devido a esta falta de entendimento, não foi atribuído o mesmo peso a essas 

avaliações como nas bimestrais, em que a docente afirmou que, por não serem as provas da 

escola, elas não valeriam nota, e por isso, os alunos não deveriam ficar com medo. Mas a 

força simbólica das avaliações é tao intensa, que independente desta fala, os alunos ficaram 

estressados, principalmente pela presença de conteúdos que eles ainda não tinham visto nas 

aulas, e aqueles que apresentavam mais dificuldades, principalmente com a leitura, choraram 

ou não fizeram a prova, marcando aleatoriamente as questões. 

Evidenciando as contradições que perpassam esses instrumentos, na tentativa de 

justificar a presença dessas avaliações, a professora explicou que as provas eram do governo 

e que provavelmente seriam realizadas todo bimestre, porque os governantes desejavam 

medir o aprendizado dos estudantes, e era por isso ela cobrava deles o estudo e dedicação, 

pois ela fazia a parte dela, mas que sozinha não daria certo, reafirmando sempre a necessidade 

de as famílias se preocuparem com o estudo dos filhos e das crianças se esforçarem mais. 

A realização do PROEB também foi marcada por uma falta de compreensão da 

docente sobre o que estava sendo proposto pelo governo. Durante todo o ano, ao explicar 

para os alunos o porquê de cobrar tanto, ela se referia à pressão que sofria para dar resultado 

nas provas que eram elaboradas pelo governo, provas estas, que colocavam nela toda a culpa 

nela. Constantemente, era afirmado o quão injusto este processo era visto que ela fazia a 

parte que lhe cabia, diferentemente dos alunos.  

Na terceira semana mês de outubro, as preparações para essa avaliação externa 

começaram, através da adaptação dos exercícios passados em sala, que seguiam os moldes 

das provas do governo, e o termo Prova Brasil se tornou palavra-chave nas explicações e na 

rotina da sala de aula. Contudo, apesar de se fazer presente, ainda era apresentado inserido 

de forma natural ao cotidiano tradicional da escola, com atividades incorporadas àquelas que 

já eram realizadas pelos alunos, o que fez com que eles ainda não sentissem o peso dessa 

avaliação. 

Apesar dessas claras alterações no trabalho pedagógico, já todo vinculado ao conte-

údo das provas, a professora afirmou na entrevista, que a escola não fazia pressão para bons 

resultados nas avaliações externas, que apenas pediam para que as docentes trabalhassem os 

exercícios e os modelos das provas, mas, caso não desse certo, não teria problema, afirmando 

que 

 

[...] nem usamos elas para o planejamento, porque são totalmente fora da 

realidade e do nível de aprendizagem dos alunos. As provas desse ano, por 

exemplo, não foram provas para o 5º ano, não tem a menor chance dos 

alunos nossos conseguirem responder aquelas questões. (Entrevista com 

a professora regente, 17/11/2022) 
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Na semana de realização da prova, que ocorreu em uma quinta-feira, 10 de 

novembro, houve uma acentuação de um clima tenso e de receio, e todos os tempos escolares 

passaram a girar em torno da realização dessa prova, que ainda era nomeada pela professora 

regente como Prova Brasil. Nos três dias anteriores a aplicação da mesma, todos os horários 

foram destinados à realização seguida de simulados de português e matemática, com uma 

previsão inicial de 4 simulados para cada matéria. 

Com essa alteração significativa na rotina e a constante fala da professora sobre a 

importância desta avaliação, a mesma começou a se fazer presente no imaginário das crianças, 

que passaram a fazer perguntas sobre como seria a dinâmica, os conteúdos e se ela realmente 

não estaria na sala no momento da aplicação. Os estudantes começaram a sentir a pressão e, 

a cada dia, ficaram mais apreensivos e com medo do resultado que teriam nesta prova. 

Na terça feira, dia 8 de novembro, dois dias antes da prova, e após um dia todo de 

simulados de matemática para a proclamada Prova Brasil, a analista pedagógica passou na 

sala para entregar um bilhete, reafirmando a importância de todos comparecem na escola no 

dia 10 para realizarem a avaliação, que esse era um dia em que eles não poderiam faltar de 

jeito nenhum, pois presença deles já fazia parte do processo avaliativo. E foi, então, que 

através do bilhete de convocação descobrimos que, na verdade, a prova que seria aplicada 

era o PROEB. 

A professora regente passou o ano todo tratando esta avaliação como a Prova Brasil, 

e no entanto, pouco antes de sua aplicac ̧ão, explicou-se que era o PROEB. Essa situação 

demostra a forma confusa com que essas avaliações chegam à escola, desprovidas de sentido 

e desconexas do cotidiano escolar e dos conhecimentos e das práticas dos professores, que, 

diante de tantos instrumentos e pressões externas, se veem perdidos e aprisionados em um 

trabalho que lhes escapa. 

Outro fato importante de ser explicitado foi que, próximo ao fim do tempo destinado 

à prova, a docente relatou que ela e as demais professoras voltaram para as salas para auxiliar 

alguns alunos a pedido da diretora, pois “não havia condições de encerrar a prova naqueles 

termos”. (Diário de campo, dia 11 de novembro de 2022). Nesse sentido, ela afirmou que 

“praticamente fez a prova com o Edim e o Célio, pois eles haviam feito poucas questões, e 

que foi com certeza, marcando aleatoriamente as respostas.” (Diário de campo, dia 11 de 

novembro de 2022) 

Em uma análise geral sobre a prova, a professora apresentou falas tentando não 

colocar a culpa nos alunos, afirmando que foi uma prova fora da realidade e do nível deles, 

fala repetida na entrevista, mas ao mesmo tempo, também ressaltou as dificuldades desses 

dois alunos, expondo-os perante a sala, e atribuindo as dificuldades que eles possuiam às  

faltas nas aulas, e a não presença das famílias na escola, assumindo um discurso meritocrático, 

que anulava as condições de vida dos alunos e os responsabilizava pelos resultados. 

Nesse sentido, percebemos a repercussão que “vai se estabelecendo por meio da 

pressão crescente das avaliações externas, que influenciam o que o professor e a escola 

assumem como conteúdo e como método” (Freitas, 2014, p. 1094), exercendo um controle 

dos sujeitos por meio da pressão que essas avaliações exercem sobre a dinâmica e sobre a 

organização da sala de aula. 

Quando analisamos a avaliação da aprendizagem, mantemos a mesma concepção 

avaliativa, em que as notas atribuídas pela professora, seguem esse mesmo preceito e acabam 
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por estigmatizar os alunos, que passam a ser classificados como “bons” ou “ruins”, e a 

simples antecipação desse momento, já causava ansiedade e medo nos estudantes, alterando 

toda dinâmica da sala observada.  

Os resultados das provas bimestrais desencadearam conflitos e nervosismo nos 

estudantes e na professora, pelo compreensão compartilhada de que os maus resultados 

refletiam o que eles eram, e, assim, aqueles que não possuíam uma nota “boa”, tentavam 

esconder os resultados dos colegas, e a professora, se sentindo culpada e ao mesmo tempo 

tentando transferir este sentimento para os alunos, intensificou a pressão e o controle sobre 

eles, na tentativa de obter melhores resultados nas próximas avaliac ̧ões. 

A pressão que esse movimento inflige à escola, e principalmente aos professores, tem 

como intuito final viabilizar uma padronização de todas as instâncias escolares, fato que se 

materializa no cerceamento da organização do trabalho pedagógico, que fica cada vez mais, 

subordinado à avaliação e a seus desdobramentos. (Ravitch, 2011) 

Tanto as provas do Caed como do PROEB, não são pensadas a partir das vivências 

e da realidade da sala de aula, de um conhecimento sobre as demandas do cotidiano da escola, 

e assim, acabam por desconsiderar a realidade das crianças e o fato de termos passado dois 

anos em uma pandemia, nos quais a maioria das crianças da sala observada não teve 

condições de ter acesso à escola remotamente, e isso se refletia nas inúmeras dificuldades que 

enfrentavam. 

Essa questão ficou evidente na entrevista realizada com a docente. 

 

Pesquisadora: Você entende que as avaliações externas levaram em 

considerac ̧ão a realdade dos estudantes no contexto de pandemia?  

Professora: Não, para quem elaborou não houve a menor relevância. As 

questões foram fora do nível e capacidade dos alunos, e da realidade aqui 

da escola. Mas isso não é de agora, da pandemia, sempre foi assim. Essas 

provas nunca foram elaboradas por alguém que soubesse das dificuldades 

da sala de aula, nunca refletiram a aprendizagem dos alunos. Com a 

pandemia, isso só ficou mais forte. (Entrevista professora regente, 

17/11/2022) 

 

Todo este processo sinaliza para a forma com que as avaliações externas se 

materializam nas escolas, assumindo um caráter verticalizado e distante da realidade da das 

mesmas, não se conectando aos sujeitos que vivem e constroem o cotidiano escolar, e as 

demandas e anseios que estes possuem, em um movimento que vem de fora da instituição, e 

que tende a silenciar a comunidade escolar. 

Por outro lado, percebemos que à disciplina de ciências não dado o mesmo 

tratamento e peso, o que conferiu à professora uma maior liberdade na forma de conduzir as 

aulas e a realização das provas. Foi notável como as provas de ciência possuíam uma outra 

concepção avaliativa, em que, ao se retirar a pressão e o controle oriundo da necessidade de 

responder aos instrumentos externos de regulação, abriram-se espaços para o trabalho 

coletivo na sala de aula, e os estudantes e professora se sentiam mais confortáveis e seguros 

naquele espaço, mais abertos ao diálogo, utilizando o momento da prova, como um tempo 

rico para o ensino. 
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Assim, defendemos que um aspecto importante quando pretendemos repensar as 

formas de fazer e pensar a escola, passa pela proposição de processos alternativos de 

avaliação, cimentados no exercício do diálogo entre os sujeitos da escola e a comunidade, e 

cujos resultados são imbricados ao contexto que os produziu,  

 

[...] desenvolvendo nos atores da escola (profissionais e não profissionais) 

as condic ̧ões para pronunciar sua visão de qualidade da escola pública ao 

mesmo tempo que lhes reconhece a titularidade para estabelecer priorida-

des que geram demandar multice ̂ntricas (para si, para o coletivo da escola 

e para o poder público) pelo entendimento de que a qualidade em edu-

cac ̧ão envolve também o investimento concreto das condições objetivas 

que sustentam a organizac ̧ão do trabalho escolar. (Sordi, 2012, p.165) 

 

 O movimento de reflexão e produção dos tempos e espaços parte dos sujeitos que 

dão vida e fazem a escola, em um processo de compartilhamento das responsabilidades e de 

comprometimento com a trajetória e com o ensino e aprendizagem dos estudantes. Acredi-

tamos que a qualidade educacional nasce imbricada a compreensão do contexto vivenciado 

por cada instituição, conectada às condições de vida da comunidade, sendo necessário o 

diálogo e a construção coletiva de saberes e formas de se fazer e organizar a escola. 

 

Considerações finais  

 

As vivências na escola e a pesquisa bibliográfica e documental empreendidas, indicam 

que, historicamente, houve uma centralidade das políticas avaliativas na agenda educacional 

dos governos mineiros, que sob um discurso de busca pela qualidade da educação, instituiu-

se uma profusão de instrumentos e momentos avaliativos, que incitam processos 

competitivos e massacrantes, embasados na ideologia meritocrática, que promovem a 

exclusão e subordinação de professores e estudantes. 

Durante as observações realizadas na sala de aula, foi possível identificar que as ati-

vidades, e quase toda a dinâmica do trabalho pedagógico, se faziam vinculadas às avaliações, 

e assim, são elas que normalmente ditavam o que e como deveriam ocorrer a prática dos 

professores, mesmo que estas ações não fizessem sentido ou não fossem necessárias. 

Este movimento se torna mais interessante de ser compreendido, quando 

percebermos que, apesar da rotina escolar ser profundamente atravessada por estes 

mecanismos e instrumentos de regulação externos à comunidade, eles se apresentam de 

forma tão naturalizada e imbricada ao cotidiano, que os individuos não identificavam o 

quanto suas práticas e discursos eram afetados por estes processos. 

Nesse sentido, apesar de toda a conformação dos tempos e práticas pedagógicas para 

as provas, a professora afirmou na entrevista que as avaliações externas não alteravam a rotina 

e a organização escolar de forma intensa, visto que o que a escola pedia para fazer, era apenas 

trabalhar as questões que caiam nas avaliações. 

A profusão e intensificação desses processos avaliativos está tão inserida à dinâmica 

escolar que, apesar de todo o estresse e alterações na rotina, a professora reafirmava que não 

havia mudanças significativas na escola em decorrência dessas avaliações, o que sinaliza para 
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uma naturalização desse processo de regulação, como sendo algo intrínseco ao trabalho do 

professor. 

Na entrevista a professora demonstrou que as provas externas não representavam a 

vida escolar, deixando clara a compreensão de que, para além de não dizerem sobre a escola, 

elas também não contribuíam para a melhora do ensino, por se darem de forma hierarquizada 

e distante do cotidiano. A docente também relatou que as enxerga mais como um instru-

mento de controle do que como uma forma de identificar os problemas, para poder melhorá-

los. Contudo, há uma conformação a esses processos avaliativos por a mesma entender que 

não há nada que ela ou a escola possam fazer para mudar essa situação. (Entrevista professora 

regente, 17/11/2022) 

Assim, a subordinação na qual se assenta a escola no trato com os estudantes se 

desdobra para com a comunidade escolar como um todo por meio das políticas públicas 

educacionais, que exercem tamanha regulação e pressão sobre o processo educativo, que 

retira o prazer e a razão formativa desse, naturalizando este como o único possível, e 

subjugando os professores a uma rotina exaustiva e opressora, a qual é reproduzida por estes 

na relac ̧ão com os alunos. 

Ao compartilhar e vivenciar essa realidade da sala de aula na pesquisa de campo, 

constatamos o quanto as demandas oriundas das avaliações externas se fazem totalmente 

desconexas da vida e das possibilidades concretas da escola, determinando habilidades para 

cada faixa etária, que não levam em consideração as condições materiais de cada escola, aluno 

e professor. 

Defendemos que o sentido da escola está no seu entorno e na coletividade de 

indivíduos que a constituem, e a anulação das experiências e das vivências ali construídas, 

retira dos sujeitos o sentido e desejo de ali estarem, artificializando o processo educativo e 

tornando o conhecimento como um fim em si mesmo, e não como uma possiblidade de 

entendermos e transformarmos a realidade. Freitas (2010, p. 93), afirma que 

 

[...] o medo que a escola tem do seu entorno, do seu meio, advém do fato 

de que o meio ensina, o meio educa. E educa e ensina pelas contradições 

que conte ̂m em si, incluindo as lutas sociais que nele (aberta ou encober-

tamente) se realizam. Se a escola permitisse que as contradições de seu 

entorno penetrassem nela, ela jogaria seus alunos no interior dessas lutas 

e contradições. Logo, estaria engendrando estudantes que pensam e se po-

sicionam frente a tais lutas e contradições 

 

A escola enquanto um espaço social é perpassado pelos embates, conflitos e 

movimentos de resistências, processos que se fazem presentes nos diversos instantes e 

ambientes educativos, afetando a dinâmica e a organização escolar, e mesmo com a criação 

de instrumentos que tentam conter e afastar esses ensinamentos, eles encontram suas brechas 

e se fazem vivos na escola. 

As políticas de responsabilização das escolas, implementadas pelas avaliações 

externas, ao incitar e legitimar uma lógica social meritocrática, que culpabiliza os sujeitos, 

busca instaurar nas escolas uma cultura competitiva e individualista, na tentativa de minar 
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movimentos de auto-organização da comunidade escolar, e que viabilizassem a construção 

de coletivos de resistência e de reflexão sobre outras possibilidades e práticas avaliativas. 

Nessa perspectiva, o processo educativo é reduzido a obtenção de resultados 

pontuais, incutindo princípios e concepções nos sujeitos, que aloca todo o movimento 

pedagógico as notas nas provas, que se tornam o fim e razão de ser, de todo o percurso 

escolar. Dessa forma, retomamos a questão da falta de sentido da escola, que “isolada da 

vida, da prática social, do trabalho como atividade humana central para a existência, enfim, 

vê-se imersa na artificialidade de uma sala de aula sem significado para seus estudantes.” 

(Freitas, 2010, p. 93) 

As avaliações diagnósticas do Caed e do PROEB se constituíram dentro desses 

princípios, promovendo um aumento na carga de trabalho da professora, que despendia um 

tempo significativo de suas práticas para as demandas produzidas por esses exames, além de 

estes exercerem uma pressão na mesma para a obtenção de bons resultados, e mesmo ela 

não tendo clareza sobre o que eram aquelas avaliações, como, por exemplo, a confusão entre 

a Prova Brasil e o PROEB, ela se sentia obrigada a aplicar e se conformar a estes processos. 

Na semana de realização do PROEB, esta falta de sentido incitada pelo excessivo 

controle sobre o trabalho pedagógico se intensificou com a realização sucessiva de simulados 

durante três dias, fazendo com que todo o processo educativo ficasse restrito à realização 

desses, não abrindo espaço para experiências ou mesmo conteúdos, que não pertencessem a 

esta avaliação. Esta rotina instituída, deixou os alunos e a professora exaustos e 

desestimulados, tornando o tempo escolar, nulo de vida de prazer. 

Entendemos que essa situação evidencia a importância de pensarmos outras formas 

e práticas avaliativas, que façam deste instrumento, um processo de diálogo e empodera-

mento da comunidade escolar, auxiliando na construção de sentidos comuns, e que possibi-

litem a compreensão dos processos educativos vivenciados pelos sujeitos, e que tragam toda 

a pluralidade social para dentro da escola. 

Para se conhecer a realidade da escola, é preciso vivenciá-la, com todas as suas alegrias 

e dificuldades. O aprendizado assim, é constantemente contextualizado e perpassado pelas 

experiências individuais e geracionais que cada sujeito traz para dentro da escola, a partir das 

expectativas e desejos que estes atribuem ao processo educativo, que vai se reinventando 

através do compartilhamento dos saberes. 

A compreensão de que as avaliações externas não contribuem para a melhoria da 

escola ou do ensino, esteve presente na fala da professora durante a entrevista, mas mesmo 

com este entendimento, a rotina insana da escola criadas pelas políticas públicas, e em espe-

cífico, as avaliativas, dificulta a criação de tempos e espaços para que os profissionais reflitam 

sobre suas práticas, e consigam, coletivamente, buscar alternativas as formas de regulação e 

controle da escola. 

Defendemos a importância da avaliação para (re)pensarmos a escola, mas questiona-

mos os processos excludentes que são orquestrados pelas políticas públicas educacionais, e 

o sufocamento que vivenciamos do trabalho da professora e das possibilidades formativas 

da educação. E com isso, concordamos com Sordi (2012, p.163), quando a autora traz que a 

avaliação deve ser balizada pelos  
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[...] atores conhecedores do contexto local e comprometidos com o 

entorno social da escola, dispostos a interferir coletivamente no projeto 

pedagógico, parecem ser essenciais nesta empreitada historicamente 

importante que caracterizada a luta pela qualidade da escola pública 

mediada pelos dados gerados pela avaliação.  

 

A construção de uma prática docente crítica, e dotada de uma intencionalidade trans-

formadora, passa pela importância de nós, educadores, entendermos “as relações sociais, 

econômicas, políticas que desumanizam. Não é esse o lugar onde sempre esteve a educação?” 

(Arroyo, 2015, p.38), buscando romper com os processos excludentes e massacrantes, aos 

quais vários de nossos alunos, e nós mesmos, vivenciamos cotidianamente, e que não são 

produtos inerentes a sociedade, mas sim, construções políticas e ideológicas, historicamente 

datadas, e baseadas em padrões de dominação e subordinação racistas, classistas e sexistas.  
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